
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.361.603 - PR (2010/0186606-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CATARATAS DO IGUAÇÚ S/A 
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORA : LUYZA MARKS DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
COMPENSAÇÃO DE ICMS COM PRECATÓRIOS CEDIDOS DO 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PARANÁ - 
DER/PR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 78, § 2º, DO ADCT. RESTRIÇÃO 
IMPOSTA PELO DECRETO ESTADUAL 5.154/2001. INSCRIÇÃO NA 
DÍVIDA ATIVA. INEXISTÊNCIA.
1. Os argumentos tecidos pela parte recorrente em sua peça regimental não se 
mostram capazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada, apenas 
demonstram mero inconformismo com o resultado do julgado impugnado. 
2. É pacifico o entendimento do STJ no sentido de que a compensação tributária, 
prevista no art. 170 do CTN, só poderá ser autorizada por lei que atribua à 
administração fazendária a prerrogativa de deferir ou não a compensação de créditos 
tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo 
contra Fazenda Pública.
3. No Estado do Paraná o Decreto Estadual 5.154/2001 exige a inscrição na dívida 
ativa para a compensação de crédito.
4.  Não há a possibilidade de compensar os débitos de ICMS com os precatórios 
oriundos de dívidas de autarquias estaduais, no caso, do Departamento de Estradas e 
Rodagens do Paraná -DER/PR, uma vez que, conforme jurisprudência dessa Corte 
Superior, é inviável a compensação tributária quando inexistir identidade entre o 
devedor do precatório e o Estado credor do tributo, ausente lei estadual autorizadora.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1052415 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2011 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.361.603 - PR (2010/0186606-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CATARATAS DO IGUAÇÚ S/A 
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORA : LUYZA MARKS DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada (fl. 398):

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE ICMS COM PRECATÓRIOS CEDIDOS 
DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PARANÁ - 
DER/PR. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 78, § 2º, DO ADCT. DECRETO 
ESTADUAL N. 5.154/2001. REQUISITO. INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA. 
PRECEDENTES. 

A parte agravante sustenta que o Decreto Estadual 5.154/2001 foi considerado, 

equivocadamente, pelo julgado como sendo lei municipal específica reguladora da compensação, 

de modo fazer as vezes de lei, em afronta ao art. 170 do CTN e a impor condições à 

compensação especial prevista no art. 78, § 2º, do ADCT, em afronta direta ao Princípio da 

Legalidade e da supremacia da Constituição Federal. Alega a possibilidade de se compensar os 

débitos de ICMS com os precatórios oriundos de dívidas de autarquias estaduais, no caso, do 

Departamento de Estradas e Rodagens do Paraná -DER/PR.

Requer seja reconsiderada a decisão agravada e seja o recurso especial conhecido e 

provido.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
COMPENSAÇÃO DE ICMS COM PRECATÓRIOS CEDIDOS DO 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PARANÁ - 
DER/PR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 78, § 2º, DO ADCT. RESTRIÇÃO 
IMPOSTA PELO DECRETO ESTADUAL 5.154/2001. INSCRIÇÃO NA 
DÍVIDA ATIVA. INEXISTÊNCIA.
1. Os argumentos tecidos pela parte recorrente em sua peça regimental não se 
mostram capazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada, apenas 
demonstram mero inconformismo com o resultado do julgado impugnado. 
2. É pacifico o entendimento do STJ no sentido de que a compensação tributária, 
prevista no art. 170 do CTN, só poderá ser autorizada por lei que atribua à 
administração fazendária a prerrogativa de deferir ou não a compensação de créditos 
tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo 
contra Fazenda Pública.
3. No Estado do Paraná o Decreto Estadual 5.154/2001 exige a inscrição na dívida 
ativa para a compensação de crédito.
4.  Não há a possibilidade de compensar os débitos de ICMS com os precatórios 
oriundos de dívidas de autarquias estaduais, no caso, do Departamento de Estradas e 
Rodagens do Paraná -DER/PR, uma vez que, conforme jurisprudência dessa Corte 
Superior, é inviável a compensação tributária quando inexistir identidade entre o 
devedor do precatório e o Estado credor do tributo, ausente lei estadual autorizadora.
5. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (fls. 399/402): 

Quanto ao mérito, o recurso não merece melhor sorte.
Isso porque esta Corte pacificou entendimento segundo o qual embora o 

ADCT preveja a hipótese de compensação, no direito tributário esta não se opera 
automaticamente, sendo insuficiente para a sua aplicação somente a existência do 
crédito. É necessária, destarte, a autorização da autoridade administrativa e da lei 
local para a operacionalização da compensação, conforme art. art. 170 do CTN.
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Nesse sentido, confiram os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 

DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA COM CRÉDITO DE PRECATÓRIO 

REQUISITÓRIO. ART. 78, § 2º, DO ADCT. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. RESTRIÇÃO IMPOSTA PELO DECRETO 

ESTADUAL 5.154/2001. INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA. 

INEXISTÊNCIA.
1. Os argumentos tecidos pela parte recorrente em sua peça regimental não 
se mostram capazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada, 
apenas demonstram mero inconformismo com o resultado do julgado 
impugnado.
2. Caso em que se discute a compensação de débitos tributários de ICMS 
com precatório judicial vencido e não pago (art. 78, § 2º, do ADCT).
3. É pacifico o entendimento do STJ no sentido de que a compensação 
tributária, prevista no art. 170 do CTN, só poderá ser autorizada por lei que 
atribua à administração fazendária a prerrogativa de deferir ou não a 
compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, 
vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra Fazenda Pública.
4. No Estado do Paraná o Decreto Estadual 5.154/2001 exige a inscrição 
na dívida ativa para a compensação de crédito.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1329342/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/11/2010, DJe 02/12/2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO 

TRIBUTÁRIA RESTRIÇÃO IMPOSTA PELO DECRETO ESTADUAL 

5.154/2001. INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA.
1. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental. Aplicação 
do princípio da fungibilidade recursal.
2. Caso em que se discute a compensação de débitos tributários de ICMS 
com precatório judicial vencido e não pago (art. 78, § 2º, do ADCT).
3. É pacifico o entendimento do STJ no sentido de que a compensação 
tributária, prevista no art. 170 do CTN, só poderá ser autorizada por lei que 
atribua à administração fazendária a prerrogativa de deferir ou não a 
compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, 
vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública.
4. No Estado do Paraná o Decreto estadual 5.154/2001 exige inscrição na 
dívida ativa para compensação de crédito.
5. Cabe à Administração Pública, por meio de lei, determinar as condições 
para compensação. O Poder Judiciário não pode invadir a esfera daquela e 
declarar se existe possibilidade de compensação.
6. Agravo Regimental não provido. (EDcl no AgRg no Ag 1303056/PR, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 04/11/2010, DJe 02/02/2011)

No Estado do Paraná o Decreto Estadual n. 5.514/2001 exige a inscrição na 
dívida ativa para a compensação de crédito. Dessa forma, deve ser cumprida lei 
municipal específica que impeça a compensação caso não observado os requisitos 
legais, devendo, portanto, ser mantido o acórdão recorrido pelos seus próprios 
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fundamentos.

Em relação à a possibilidade de compensar os débitos de ICMS com os 
precatórios oriundos de dívidas de autarquias estaduais, no caso, do 
Departamento de Estradas e Rodagens do Paraná -DER/PR, o acórdão recorrido 
está de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que entende 
inviável a compensação tributária quando inexistir identidade entre o devedor do 
precatório e o Estado credor do tributo, ausente lei estadual autorizadora. 
Vejamos:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE ICMS COM PRECATÓRIOS 

CEDIDOS DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

PARANÁ - DER/PR. PRECEDENTES.
1. Inviável a compensação tributária quando inexistir identidade entre o 
devedor do precatório e o Estado credor do tributo, ausente lei estadual 
autorizadora. Precedentes.
2. Recurso ordinário conhecido e não provido. (RMS 31.165/PR, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/08/2010, DJe 08/09/2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO. ICMS. CRÉDITOS 

HABILITADOS EM PRECATÓRIOS. PESSOAS JURÍDICAS 

DIVERSAS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica na 
impossibilidade de compensação de créditos tributários de ICMS com 
precatórios devidos por ente jurídico de natureza distinta, no caso, o 
Departamento de Estradas de Rodagem - DER/PR, autarquia estadual 
dotada de autonomia administrativa e financeira. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no RMS 31.904/PR, Rel. Ministro  
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
08/06/2010, DJe 30/06/2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO. ICMS. PRECATÓRIOS. PODER 

LIBERATÓRIO. ARTIGO 78, PARÁGRAFO 2º, DO ADCT. 

COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PESSOAS JURÍDICAS 

DIVERSAS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de ser inviável a 
compensação tributária quando inexistir identidade entre o devedor do 
precatório e o Estado credor do tributo.
2. A compensação de crédito de precatório com débito de ICMS depende 
de lei estadual autorizadora.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no RMS 30.489/PR, Rel. Ministro  
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
25/05/2010, DJe 15/06/2010)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ORDINÁRIO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 

COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS COM CRÉDITO DE 

PRECATÓRIO VENCIDO, E NÃO PAGO. NATUREZA DAS AÇÕES 
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DE ONDE ORIGINADOS OS PRECATÓRIOS. ART. 78, § 2º, DO 

ADCT. PRECATÓRIO ORIGINADO DE AÇÃO MOVIDA CONTRA 

AUTARQUIA ESTADUAL. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DA 

CESSÃO DE DIREITOS. DESNECESSIDADE. REVOGAÇÃO DA 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL.
1. Em relação aos precatórios originados em ações movidas contra 
entidades da administração pública indireta do Estado, quanto à sistemática 
do art. 78, § 2º, do ADCT, a jurisprudência pacífica do STJ tem entendido 
que, se não houver legislação estadual autorizando tal operação, não há 
como se autorizar a compensação, uma vez que não é dado ao Poder 
Judiciário invadir a esfera de competência do ente federado para determinar 
a compensação, como se legislador fosse.
2. Isso, porque o art. 78, § 2º, do ADCT é claro ao referir-se ao poder 
liberatório do pagamento de tributos da entidade devedora; e, se assim o é, 
diante do princípio tributário da legalidade estrita, à míngua de legislação 
tributária específica autorizando a compensação de créditos tributários do 
Estado do Paraná com precatórios provenientes de ações movidas contra as 
entidades da administração indireta, não pode o Poder Judiciário determinar 
tal operação.
3. No que tange à necessidade de homologação judicial da cessão de 
direitos decorrentes do precatório judicial vencido e não pago, deve-se 
anotar que a legislação do Estado do Paraná que previa a necessidade de 
homologação judicial da cessão de direitos foi revogada pelo Decreto 
Estadual n. 418/2007.
4. Assim, não há mais falar em necessidade de homologação judicial da 
cessão de direitos de precatórios judiciais vencidos e não pagos para o fim 
de dar início a procedimento administrativo em que se pede o poder 
liberatório do pagamento de tributos, previsto no art. 78, § 2º, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT.
5. No caso, porém, a pretensão da impetrante não merece ser acolhida pelo 
fato de o precatório ter-se originado em ação movida contra entidade da 
administração pública indireta do Estado.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no RMS 31.274/PR, Rel. 
Ministro  BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 27/04/2010, DJe 20/05/2010)

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE ICMS COM PRECATÓRIOS 

CEDIDOS DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

PARANÁ - DER/PR. AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL 

DA CESSÃO DE CRÉDITO. PRECEDENTES.
1. As Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte consideram o 
Decreto Estadual Paranaense nº 418/2007 compatível com as normas 
dispostas na Constituição da República, reconhecendo que, entre outros 
requisitos, faz-se necessário que a cessão de crédito de precatório tenha 
sido homologada judicialmente para efeito de compensação. Precedentes.
2. "É inviável a extinção de crédito de ICMS por meio de compensação 
com precatório devido por pessoas jurídicas distintas (autarquia estadual ? 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem). Nesse contexto, é 
desnecessária a análise de suposto poder liberatório, pois o art. 78, § 2º, do 
ADCT é expresso ao referir-se a 'tributos da entidade devedora'. A 
inexistência de identidade entre os devedores dos precatórios e o credor do 
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tributo (Estado) afasta a aplicabilidade do dispositivo constitucional" 
(EDRMS 29.806/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 28.10.09).
3. Recurso ordinário não provido. (RMS 31.184/PR, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 
29/04/2010)

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo de instrumento para NEGAR 
SEGUIMENTO ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0186606-5 Ag     1.361.603 / PR

Números Origem:  4401841               440184103

PAUTA: 12/04/2011 JULGADO: 12/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CATARATAS DO IGUAÇÚ S/A
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORA : LUYZA MARKS DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CATARATAS DO IGUAÇÚ S/A
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORA : LUYZA MARKS DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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